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“Muitos são os obstinados que se 
empenham no caminho que escolheram, 
poucos os que se empenham no objetivo.” 














A educação ambiental (EA) é uma herdeira do movimento ecológico que 
surgiu nos anos 60, sendo que hoje existem inúmeros trabalhos de pesquisa e 
prática perpassando os mais diversos temas. Este Trabalho de Conclusão de Curso 
foi realizado no âmbito de um projeto de extensão - Hortas Orgânicas e Pedagógicas 
no Ensino Infantil, realizado com crianças da pré-escola II, implementando práticas 
de ensino, cultivo, vivência e criando um ambiente de aprendizagem sob a 
perspectiva de uma EA crítica, integrando ambiente e sociedade. Para subsidiar o 
projeto, faz-se necessário um levantamento bibliográfico de 1999 até o período 
atual, utilizando-se da literatura em projetos de EA, obtidos a partir de estudos de 
revisão em portais de busca e periódicos na área, elencando critérios de seleção e 
critérios emergentes.  Logo, este trabalho de conclusão de curso teve como principal 
objetivo realizar o mapeamento destes materiais e a sua organização em uma 
tabela, com a finalidade oferecer uma base de estudo para futuras pesquisas, e 
também fomentar material de apoio para o projeto de extensão. 
 
 

































Environmental education (EA) is inherited from the ecological movement that 
emerged in the 60's, today there are countless researches and practical works going 
through the most diverse themes. This completion work curse was carried out as part 
of an extension project - Organic and Pedagogical Gardens in Early Childhood 
Education, carried out with children from the II preschool, implementing teaching, 
cultivation, living and creating a learning environment in the perspective of a EA 
critique, integrating environment and society. To support the project, a bibliographical 
research from 1999 to the present period is required, using the literature on AE 
projects, obtained from review studies in the search portals and journals of the area, 
listing selection criteria and emerging criteria. Thus the main objective of this course 
was to map these materials and organize them into a table in order to provide a study 
base for future research as well as to promote support material for the Extension 
Project. 
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A problemática ambiental que vem sendo observada desde as últimas 
décadas até os dias de hoje é uma questão alarmante e, desta forma, desencadeou 
uma série de iniciativas com a intenção de mitigar, e se possível reverter a situação 
atual de degradação dos recursos naturais e de consequências danosas às mais 
diversas formas de vida. Dentre essas iniciativas encontra-se a educação ambiental 
(EA), a qual tem buscado atuar em diversos espaços, contextos e públicos, com o 
intuito de formar cidadãos comprometidos ambientalmente com as transformações 
da sociedade (SERRANO, 2003). 
O processo de urbanização das cidades vem transformando as áreas de 
vegetação em estradas e construções, e desta forma, reduzindo drasticamente as 
áreas verdes e o contato do homem com os elementos da natureza. Dentro desse 
contexto, as crianças possuem espaços cada vez mais restritos para vivenciarem o 
contato com o que é natural (PMF/SME, 2004). Essa falta de contato característica 
da vida moderna criou uma população desatenta aos cuidados com o meio ambiente 
e despreocupada com a utilização desenfreada dos recursos naturais e com a 
destinação correta de resíduos. Faz-se necessário, então, sensibilizar sobre os 
aspectos que envolvem a conservação ambiental e, também, criar o hábito de 
práticas saudáveis, principalmente ao nível de educação básica. Neste contexto, a 
EA demonstra-se cada vez mais relevante para contribuir com o processo de 
transformação das problemáticas socioambientais emergentes (PMF/SME, 2004). 
A EA requer conhecimento de caráter social como: valores culturais, morais, 
justiça, saúde, cidadania, entre outros aspectos que conformam a totalidade social 
(CRIBB, 2010). Um dos meios de inserir a EA na educação infantil é através de 
hortas escolares:  
A horta inserida no ambiente escolar torna-se um laboratório vivo que 
possibilita o desenvolvimento de diversas atividades pedagógicas em 
educação ambiental e alimentar, unindo teoria e prática de forma 
contextualizada, auxiliando no processo de ensino-aprendizagem e 
estreitando relações através da promoção do trabalho coletivo e cooperado 
entre os agentes sociais envolvidos (MORGADO, 2006, p.9).  
 
Este trabalho de conclusão de curso apresenta dados referentes ao 
mapeamento de artigos na literatura nacional de EA que abordam o tema hortas 
escolares. Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, que se insere no 
âmbito de um projeto de extensão “Hortas Orgânicas e Pedagógicas no Ensino 
7 
 
Infantil”, proposto pela Universidade Federal do Paraná em parceria com a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Palotina no ano de 2016. 
O mapeamento e análise destes materiais objetiva fomentar o projeto de 
extensão servindo como base de apoio para os estudantes de graduação 
participantes do projeto implementarem a EA no Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI) Arco Íris, desenvolvendo uma horta orgânica através da 
interdisciplinaridade, e envolvendo vários segmentos da sociedade (acadêmicos, 





























2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 
2.1 Importância da Revisão Bibliográfica 
 
A revisão de literatura é de grande importância para a elaboração de um 
trabalho científico, desenvolvido a partir de algum questionamento a ser elucidado, e 
tendo os seus objetivos, plano de coleta e análise de dados bem determinados 
(ECHER, 2001), ou ainda, para os casos em que se deseja descrever sobre algum 
tema, sem um problema específico e, deste modo, conscientizar-se das questões 
que já estão elucidadas, e daquelas que ainda necessitam debate e pesquisa. Para 
Minayo (1993), o método orienta o caminho do pensamento e a prática exercida na 
abordagem da realidade.  
Trentini e Paim (1999, p.68) afirmam que “a seleção criteriosa de uma 
revisão de literatura pertinente ao problema significa familiarizar-se com textos e, por 
eles, reconhecer os autores e o que eles estudaram anteriormente sobre o problema 
a ser estudado”. 
Ao se considerar a importância das pesquisas literárias em EA, é necessário 
ter em mente que ela pode se expressar de diferentes formas, tanto no âmbito 
acadêmico como nas práticas educativas, embora possa haver a predominância de 
algumas abordagens, e que as ações que visam sua caracterização não se 
restringem somente à academia, mas também há levantamentos realizados por 
organizações não governamentais, como a REBEA (Rede Brasileira de Educação 
Ambiental), assim como por organizações governamentais, como os apresentados 
no Sistema de Informação Brasileira em Educação Ambiental (SIBEA, MMA) – a 
qual constitui um banco de dados contendo o nome de educadores ambientais, 
instituições, e também, as principais ações desenvolvidas na área da EA no Brasil. 
 
2.2  História da Educação Ambiental no Brasil 
 
O movimento ambientalista e a compreensão da problemática ambiental 
tiveram início na década de 70, quando o desenvolvimento proposto a partir da 
Revolução Industrial intensificou a destruição dos recursos naturais, resultando em 
impactos antrópicos nos ambientes naturais. “Educação Ambiental, portanto, é o 
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nome que historicamente se convencionou dar às práticas educativas relacionadas à 
questão ambiental” (LAYRARGUES, 2004, p. 9). 
Segundo Dias (1999), havia grande diversidade de entendimentos do que 
seria Educação Ambiental: para a antiga tradição naturalista, o meio ambiente seria 
apenas um tema neutro, em que se visava simplesmente o conhecimento da 
natureza e em alguns casos a conservação dos recursos naturais, por outro ponto 
de vista, seria pertinente incluir os fatores políticos, sociais, econômicos e culturais. 
No ano de 1973, o decreto n°73.030, criou a Secretaria Especial do Meio Ambiente 
(SEMA) explicitando, entre suas atribuições, a promoção do esclarecimento e 
educação do povo brasileiro para o uso adequado dos recursos naturais, tendo em 
vista a conservação do meio ambiente. 
A regulamentação da EA no Brasil ocorreu com a instituição da Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA), pela Lei 9.795 de 27 de abril de 1999, que 
estabelece e define seus princípios básicos. Segundo o Art. 1º, entende-se por EA 
“os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999). A mesma lei, conforme 
citado no Art. 2º, incorpora oficialmente a EA nos sistemas de ensino sob a gestão 
da Coordenadoria Geral de Educação Ambiental do Ministério da Educação (MEC), 
e determina que a EA seja um processo educativo presente, de forma articulada e 
contínua, em todas as áreas de conhecimento, componentes curriculares e 
atividades escolares e acadêmicas (MEC, 2012). Assim como, propõe que EA não 
seja uma disciplina específica, já que o principal objetivo é a formação humana para 
plena prática social de valores, cuidado, respeito, ética e justiça ambiental, isto é, a 
preparação do indivíduo para o exercício da cidadania (MEC, 2012; LIPAI et al., 
2007). 
 
2.3 Definições e princípios da Educação Ambiental  
 
A EA é definida por Porto (1998) como um processo de formação social que 
objetiva o desenvolvimento de consciência crítica sobre a problemática ambiental, e 
é também o ensino que leva ao desenvolvimento de habilidades e instrumentos 
tecnológicos capazes de gerar soluções para estes problemas, e o desenvolvimento 
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de atitudes que levem à participação das comunidades na preservação do equilíbrio 
ambiental. Segundo a UNESCO (2005), “Educação ambiental é uma disciplina bem 
estabelecida que enfatiza a relação dos homens com o ambiente natural, as formas 
conservá-lo, preservá-lo e de administrar seus recursos adequadamente”.  
Guimarães (2003) define a EA como um processo educativo que leva à 
mudança de comportamento, mostrando as possibilidades de preservação, 
conservação e transformação da biosfera, em que professor e aluno podem 
expressar seus conhecimentos e anseios, desenvolvendo atividades de observação 
e conhecimento do espaço natural, social e histórico. Sendo assim, a EA aparece 
como um instrumento capaz de reeducar o cidadão, possibilitar a reflexão das 
relações socioeconômicas da sociedade, apontando para novas formas de 
convivência social (GRUN, 2000). Para Reigota (1995), a EA é também uma 
educação política, no sentido que ela reivindica e prepara o cidadão para exigir 
justiça social, cidadania nacional e planetária, autogestão e ética nas relações 
sociais e com a natureza; ela tende a questionar, entre outras coisas, o conceito de 
educação vigente, exigindo, por exemplo, criatividade e inovação nos métodos de 
ensino. 
De acordo com Trajber e Manzochi (1996), a EA é tida pela esfera 
governamental somente como uma questão ambiental, e não se enquadra na 
questão educacional. Esta é uma situação realmente preocupante, devido à 
importância da dimensão educacional e pedagógica para o êxito de qualquer 
programa e ação de educação e também porque os setores educacionais contêm o 
sistema público formal de ensino, onde se encontra a maioria da população 
escolarizável do país. 
A PNEA (BRASIL, 1999) define em seu Art. 4 que são princípios básicos da 
educação ambiental o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo, a 
concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 
entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade, o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva 
da inter, multi e transdisciplinaridade, a vinculação entre a ética, a educação, o 
trabalho e as práticas sociais, a garantia de continuidade e permanência do 
processo educativo, a permanente avaliação crítica do processo educativo, a 
abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 
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globais, o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 
cultural. 
 
2.4 Características da Educação Ambiental nos ensinos básicos e os desafios 
para a sua implementação  
 
A educação infantil tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança 
de zero a seis anos, complementando a ação da família e da comunidade (MEC, 
1996).  Pontalti (2005) declara que escola é o espaço onde o aluno dará sequência 
ao seu processo de socialização, já iniciado em sua moradia juntamente com os 
seus familiares. Perante a importância destas instituições, algumas medidas devem 
ser tomadas com o intuito de construir novos métodos educacionais voltados à 
formação do caráter dos alunos e suas futuras intervenções para melhoria nos mais 
diversos âmbitos sociais, incluindo também os assuntos relacionados ao meio 
ambiente. 
As disciplinas inseridas atualmente no currículo escolar não dão conta das 
necessidades de compreensão de temas que estão presentes no cotidiano, como 
violência, preconceito, política, economia, saúde e cuidados com o meio ambiente. 
Torna-se cada vez mais evidente a importância de se construir novas visões 
educacionais, superando o ensino atual que se baseia em um conhecimento focado 
e restrito. Deve-se levar em consideração, acima de tudo, a formação de cidadãos 
mais críticos, responsáveis e capacitados para a convivência em nossa sociedade e 
a preservação do nosso meio ambiente cada vez mais assolado. Embora a temática 
ambiental esteja inserida no ensino tradicional através das atividades de EA, ainda 
encontram-se inúmeras dificuldades de articulação das disciplinas tradicionais com 
as questões ambientais (ANDRADE, 2006). 
Para Tozoni-Reis (2008), a reflexão sobre a EA na escola exige uma 
avaliação sobre a relação entre educação, escola e sociedade. Essa relação é 
responsável por oportunizar a disseminação de ideias e discussões para além do 
ambiente escolar, influenciando para posteriores tomadas de decisões que 
interferem, por exemplo, no direcionamento das políticas públicas. Uma adversidade 
é que estas discussões sobre a problemática ambiental raramente alcançam o plano 
escolar em todos os seus níveis, fazendo persistir a distância entre debate acerca da 
problemática ambiental e EA. O tema da conservação ambiental não é apenas um 
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desafio didático-pedagógico, mas também um problema de caráter econômico, 
político, social e ideológico (PELEGRINE; VLACH, 2011). 
O fracionamento das ciências em duas partes (de um lado as ciências 
naturais e de outro as humanistas) levou a uma conceituação de ambiente restrita a 
uma concepção naturalista e cientificista, em que os elementos componentes da 
natureza, como ar, água, solo, plantas, animais, entre outros, situavam-se em 
posição mais importante do que o homem socialmente organizado (MENDONÇA, 
2002). Desta forma, a abordagem da EA demanda uma visão interdisciplinar, que 
traga a união das mais variadas disciplinas para buscar a compreensão e a 
resolução de um problema. A interdisciplinaridade é a tentativa de superação de um 
processo histórico de abstração do conhecimento que culmina com a total 
desarticulação do saber que nossos estudantes têm o desprazer de experimentar 
(GALLO, 2000). Sendo assim, pode-se concluir que a interdisciplinaridade acarreta 
um processo de cooperação nas mais diversas áreas, enriquecendo a abordagem 
de um tema sem privilegiar uma disciplina ou outra. ParaZucchi (2002), a ciência é 
compartimentada por uma questão da condição e fundamento do aprendizado, em 
que nenhum indivíduo domina tudo, entretanto o processo de construção do 
conhecimento humano não se dá desta forma. No processo da aprendizagem a 
transversalidade e interdisciplinaridade acontecem naturalmente. 
Leff (2001) afirma que o processo de conscientização mobiliza a participação 
da comunidade na tomada de decisões, junto com a transformação dos métodos de 
pesquisa e formação, a partir de uma ótica holística e enfoques interdisciplinares e 
não como uma coleção de partes dissociada. Todavia, os métodos do ensino atual, 
assim como a EA, ainda não cumprem o seu papel, tanto do ponto de vista 
educacional, como de seu tratamento interdisciplinar. As práticas interdisciplinares 
são pouco compreendidas como integração e trabalho em conjunto das diferentes 
disciplinas, porém é possível perceber a intenção dos professores em abordar o 
tema nas mais diversas áreas do conhecimento, embora os alunos indiquem que as 
questões ambientais estejam sendo abordadas, na maioria das vezes, nas aulas de 
Ciências ou Biologia (ANDRÉS, 2005). 
Segundo Andrade (2000), implementar a EA nas escolas tem se mostrado 
uma tarefa exaustiva, devido à existência de grandes dificuldades na implantação de 
atividades e projetos e, principalmente, na manutenção e continuidade dos já 
existentes. Fatores como o tamanho da escola, falta de material, número de alunos 
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e de professores, predisposição dos professores em passar por um processo de 
treinamento, vontade da direção em implementar um projeto ambiental que vá 
alterar a rotina na escola, além de outros fatores, podem servir como obstáculos à 
implementação da EA. 
Outra problemática foi levantada por Serrano (2003), em que este indica que 
projetos de EA desenvolvidos nas escolas de ensino fundamental estão sendo mais 
teóricos do que práticos. Brugger (1994) mostra que a EA tem se resumido a um 
adestramento, no qual os alunos são treinados para repetir certos “clichês”. Serrano 
(2003) ainda coloca que o desafio do descompasso entre teórica e prática, poderá 
ser rompido a partir do momento em que os projetos forem simples, objetivos, 
ajustados à vivência do cotidiano do aluno, desenvolvidos interdisciplinarmente, com 
uma fundamentação teórica por parte dos docentes e com o rompimento do modelo 
educacional cartesiano, dando espaço para questionamento e a reflexão, que são 
próprios desses temas. Além disso, as propostas curriculares são carregadas de 
conteúdos sem uma análise aprofundada de quais seriam os conhecimentos 
especificamente significativos, o que dificulta a atualização dos temas 
contemporâneos e a inserção da dimensão ambiental na educação. O contexto da 
escola e a estrutura do currículo não favorecem a prática interdisciplinar, que acaba 
sendo vista como um empecilho ao desenvolvimento dos programas (LEONARDI, 
1999). Ao introduzir uma EA de forma fragmentada, descontínua e misturada com 
outros apelos comerciais, mais fortes e contínuos, a questão ambiental acaba não 
se destacando e, sendo assim, não há uma mudança comportamental, levando os 
alunos a se posicionarem ambientalmente de forma esporádica e pontual. 
Carvalho (2001) afirma que é preciso incentivar, na escola, o 
desencadeamento de reflexões que levem o professor a compreender as questões 
ambientais para além de suas dimensões biológicas, químicas e físicas, e também 
como questões sociopolíticas. Para isso, é necessário que os professores estejam 
comprometidos e disponham de tempo e de recursos. Além disso, a EA no ensino 
fundamental tem se dado através de projetos pontuais extracurriculares, 
caracterizando uma dinâmica voluntarista e periférica ao sistema escolar. 
Paulo Freire (2005) já mostrou que comumente a educação é reduzida à 
transmissão de conhecimentos, e o educando, a um depósito de informações, ao 
que ele chamou de educação bancária. A educação libertadora ou problematizadora, 
ao contrário, se faz pela conscientização, baseada no diálogo, e fundamentada na 
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premissa de que todos devem ter o direito de se expressar e reconstruir suas visões 
de mundo. Nessa educação, o que se deseja não é embutir conhecimentos no outro, 
mas construir com ele uma visão crítica de mundo, o que permite com que o mundo 
seja conquistado. 
A EA Crítica também denominada emancipatória é descrita por Loureiro 
(2009) como um meio reflexivo, crítico e autocrítico contínuo, que nos possibilita 
dissolver o padrão vigente de sociedade e de civilização, estabelecendo 
experiências formativas, que podem ser escolares ou não, em que a partir de uma 
reflexão problematizadora, e da ação consciente e política, propicia a construção de 
uma nova dinâmica. Loureiro ainda afirma que emancipar não é estabelecer um 
caminho definitivo de salvação, mas sim, construir caminhos julgados como mais 
adequados à vida social e planetária, através de nossos questionamentos. De modo 
mais sucinto a EA Crítica tem por objetivo “contribuir para uma mudança de valores 
e atitudes, contribuindo para a formação de um sujeito ecológico” (CARVALHO, 
2004, p.18). 
 
2.5 Hortas escolares como alternativa para a Educação Ambiental 
 
De acordo com Baldasso (2006) os temas envolvendo EA e alimentar muitas 
vezes tem se restringido a ocupar parte dos currículos escolares, via de regra a 
cargo dos professores de ciências, e frequentemente é tratada de forma pontual e 
desconectada da realidade local e do próprio entorno escolar. A tendência da EA é 
tornar-se não só uma prática educativa, mas sim consolidar-se como uma filosofia 
de educação presente em todas as disciplinas existentes e possibilitar uma 
concepção mais ampla do papel da escola no contexto ecológico local e planetário 
contemporâneo (REIGOTA, 1999).  O Ministério da Educação considera importante 
que se estabeleça novos modelos educacionais onde integrem saúde, meio 
ambiente e desenvolvimento comunitário por meio de programas inter e 
transdisciplinares. Para atingir essas metas, a horta escolar torna-se um eixo 
articulador das atividades desenvolvidas pela comunidade escolar (FERNANDES, 
2005).  
O espaço da horta escolar é caracterizado por Capra (2005) como um local 
capaz de religar as crianças aos fundamentos básicos da comida e ao mesmo 
tempo integra e enriquece todas as atividades escolares. As atividades na horta 
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despertam para não depredar, para conservar o ambiente e assim, trilhar os 
caminhos para alcançar o desenvolvimento sustentável. 
Promover práticas de ensino, como hortas escolares, possibilita que 
professores e alunos tenham a oportunidade de desenvolver trabalhos em que haja 
intervenção com a realidade e com o cotidiano escolar, formando alunos mais 
reflexivos; já que ao estar no ambiente escolar, pode-se estar discutindo e refletindo 
sobre problemáticas que nessa realidade se apresentam (JUSTINA et al., 2005). Ao 
participar de um projeto como esse, onde ocorre um processo de construção do 
conhecimento integrado às práticas vividas, o aluno deixa de ser apenas um 
aprendiz, e passa a ser também um colaborador na construção de uma nova 
consciência e consequentemente de novas práticas. 
As atividades realizadas em uma horta escolar servem, dentre outras 
funções, para realização de práticas onde se trabalham as formas de plantio, o 
cultivo e o cuidado com as hortaliças, proporcionar o trabalho em equipe e a 
cooperação, ensinar na prática a separação correta dos lixos e a importância dos 
processos de compostagem, proporcionar maior contato com a natureza e a 
consciência da necessidade de se preservar o meio ambiente escolar, e levar a 
compreensão do perigo na utilização de agrotóxicos para a saúde humana e para o 
meio ambiente. Proporciona também a modificação dos hábitos alimentares dos 
alunos, sendo que a escola é indiscutivelmente o melhor agente para promover a 
educação alimentar, uma vez que infância e na adolescência que se fixam atitudes e 
práticas alimentares difíceis de modificar na idade adulta (TURANO, 1990). A 
finalidade da educação alimentar é transformar o alimento em um instrumento 
pedagógico, transpondo os limites do ato alimentar, e fazendo com que este se 
transforme em um ponto de partida para novas descobertas (CASTRO, 1985). 
Essas atividades, sendo proporcionadas aos alunos, auxiliam principalmente 
na construção da consciência de que é necessário, por parte de toda a comunidade, 
a adoção de novas práticas e um estilo de vida menos danoso ao meio ambiente. 
Entretanto por diferenciar-se da educação tradicional, apresentando-se como um 
saber transversal e interdisciplinar, a EA e alimentar inovam, mas também arcam 
com as dificuldades de sua assimilação pela educação formal estruturada 
disciplinarmente, que acaba sendo vista como um empecilho ao desenvolvimento 




3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
O presente trabalho de revisão bibliográfica, desenvolvido entre setembro e 
novembro de 2016, baseou-se no levantamento do material que vem sendo 
produzido na literatura nacional sobre EA e hortas escolares até a data de busca e 
análise (novembro/2016), utilizando as seguintes bases de dados: portal da Capes, 
Scielo, EArte1, Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, Revista 
Brasileira de Educação Ambiental, Educação Ambiental em ação, Pesquisa em 
Educação Ambiental, e selecionando artigos de acordo com critérios de seleção e 
classificação da base EArte2 e os seguintes descritores: “educação ambiental e horta 
escolar”. 
Seguindo os critérios de seleção estabelecidos, foram encontrados 34 
trabalhos, os quais foram analisados segundo alguns parâmetros: local, contexto, 
público alvo, EA crítica ou EA conservadora, interdisciplinaridade. 
Após a seleção dos artigos que compreendiam os parâmetros de seleção e 
os critérios desejáveis à discussão, realizou-se uma análise dos pontos de maior 
importância e fez-se uma compilação, elaborando uma tabela descritiva (APÊNDICE 
1), utilizada para a categorização de dados e tendências durante o processo de 













                                               
1 O EArte é uma banco de dados constituído pelas teses e dissertações de EA produzidas no Brasil, 
apresentando as informações relevantes sobre cada um destes trabalhos. Disponível em: 
http://www.earte.net/ 
2 Esses critérios estão disponíveis para consulta em: http://www.earte.net/?page=criterios-selecao 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Dentro das bases de dados e periódicos eleitos de acordo com os critérios 
de seleção e palavras chave para a busca, foi encontrado o total de 34 artigos. Com 
apenas dois artigos cada, a base de dados da Scielo, Portal da Capes e Revista 
Brasileira de Educação Ambiental foram os que menos apresentaram resultados, 
sendo que todos os artigos encontrados no Portal Capes e na Revista Brasileira de 
Educação Ambiental utilizam as hortas escolares como estratégia para a 
implementação da EA, enquanto que no Portal Scielo os artigos estavam 
direcionados exclusivamente ao estudo das práticas, experiências e perspectivas da 
EA no ensino formal, em seus diferentes contextos. 
O Portal EArte, a Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental 
(REMEA) e Pesquisa em Educação Ambiental apresentaram ambas quatro artigos 
cada, sendo que nos dois primeiros, três dos quatro artigos possuem como tema 
específico horta, enquanto que o periódico Pesquisa Educação Ambiental possui os 
seus quatro artigos direcionados exclusivamente a base teórica para a 
implementação de EA em escolas, se caracterizando como relatos de pesquisa. 
Com maiores resultados relacionados ao tema, o periódico Educação 
Ambiental em Ação possui em sua totalidade 16 artigos, dos quais doze tratam 
especificamente as hortas como recurso didático. Um destes estudos, realizado por 
Louredo (2016), cria um mecanismo teórico para facilitação da implementação de 
hortas. Outros dois artigos deste periódico fornecem uma análise sobre as hortas no 
ensino formal, em relação a sua implementação, possibilidades de práticas, atuação 
dos docentes, entre outros quesitos, e os dois últimos artigos deste periódico 
descrevem sobre a conservação de áreas naturais e agroecologia. Vale ressaltar 
que o periódico Educação Ambiental em Ação embora tenha sido o local com 
maiores resultados sobre EA e hortas tem como maioria dos artigos publicados, 
estudos de caso e ou publicações com resultados parciais e até mesmo de 
pequenos períodos de tempo, contendo pouco aprofundamento teórico para outros 
pesquisadores e docentes. Isto é, o periódico dedica-se mais a publicações no 
formato de relatos de experiência. 
Identificou-se um maior número de estudos no estado de Minas Gerais, 
sendo que dos seis artigos encontrados sobre desenvolvimento deste tipo de ensino 
na região, cinco deles apresentavam a implantação de hortas orgânicas como 
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instrumento para o desenvolvimento da EA nas instituições de ensino em todos os 
níveis de escolaridade. Em segundo lugar, o estado de São Paulo apresenta o 
desenvolvimento de quatro artigos relacionados à EA, todos com o desenvolvimento 
de hortas escolares. Em terceiro lugar encontra-se Santa Catarina e Rio Grande do 
Norte, ambos com três estudos sobre o tema, sendo que o primeiro estado 
apresenta todos os estudos relacionados à inclusão de horta orgânica no âmbito 
escolar, e o segundo apresenta dois trabalhos relacionados a esse tipo de prática, e 
outro estudo em que se analisa as ações em EA desenvolvidas na rede pública de 
ensino. 
Os estados de Ceará, Goiás, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
apresentaram cada um dois artigos sobre a EA e hortas escolares. Os dois estados 
da região sul apresentaram os trabalhos desenvolvidos exclusivamente a partir de 
hortas orgânicas, enquanto Ceará e Goiás apresentaram cada um, um trabalho 
desenvolvendo práticas com hortas, e outro trabalho realizando uma análise sobre 
as práticas de EA aplicadas nas escolas de nível fundamental. Dos estudos 
observados no Rio de Janeiro, um deles buscou a realização de um levantamento 
de dados sobre a aplicação da EA nas escolas municipais (Teresópolis), e outro 
optou por realizar a avaliação de um curso para a formação de professores do 
ensino fundamental e a instrumentalização para ações de EA em suas práticas 
pedagógicas. 
Nos estado de Alagoas, Mato Grosso e Piauí, encontrou-se somente um 
estudo sobre o tema, porém todos envolviam o desenvolvimento de hortas orgânicas 
além de outras práticas relacionadas à EA, envolvendo tanto as instituições de 
ensino, como parte da sociedade. Observou-se grande carência do desenvolvimento 
de práticas em EA na região norte do país, onde somente Belém - Pará desenvolveu 
estudo sobre a aplicação de horta orgânica para o enriquecimento do ambiente 
estudantil. Deste modo percebe-se o quanto ainda estamos longe de estabelecer a 
EA em todos os níveis de ensino dos mais diversos estados do Brasil, 
especialmente na região norte e nordeste. 
A pesquisa a cerca destes temas possibilitou a observação do fato das 
hortas escolares serem frequentemente abordadas no ensino público, se comparado 
ao ensino particular, uma vez que dentro dos artigos levantados neste trabalho, 
somente dois deles abordavam projetos em instituições de ensino privadas. Partindo 
do princípio de que a consciência sobre as questões ambientais deve ser difundida 
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para toda a sociedade, independente de qualquer tipo de padrão, faz-se necessário 
estabelecer incentivos para a aplicação de práticas relacionadas às hortas escolares 
também no ensino privado, possibilitando a sensibilização destes alunos sobre os 
aspectos que envolvem a problemática ambiental. 
Observou-se também que as hortas escolares estão voltadas, 
principalmente, para a educação infantil e fundamental, e raramente abrange o 
ensino médio e o ensino de adultos e idosos. Porém, sabemos que a EA se faz de 
extrema importância para o público adulto e idoso, como argumentam Dominguez 
(2016) e Valenti-Roese (2014). 
Outro ponto importante a ser abordado, é a carência de estudos e trabalhos 
voltados à formação dos docentes em discutir, implementar, e elaborar práticas 
sobre a EA no contexto das hortas escolares. Segundo pesquisa levantada por 
Barbosa e Morais (2013), observa-se o desconhecimento dos professores do ensino 
fundamental acerca de conceitos como: meio ambiente, EA, interdisciplinaridade e 
transversalidade. Não se pode deixar de notar também que há poucos registros de 
trabalhos com pessoas portadoras de doenças mentais, e outras necessidades 
educacionais especiais. 
Identificou-se, também, que os artigos selecionados e avaliados neste 
trabalho possuem em sua totalidade a característica de EA crítica, uma vez que 
demonstram preocupação em questionar e discutir os aspectos da inserção da EA 
nas escolas, o desenvolvimento de práticas onde haja interdisciplinaridade, 
formação de professores, e em alguns casos também se preocupando em articular 
EA escolar e comunitária. 
Através das pesquisas realizadas nos periódicos e da leitura dos trabalhos, 
foi possível concluir que a interdisciplinaridade é de extrema relevância, estando 
presente em diversos projetos de EA difundidos pelo Brasil, já que esta possui um 
papel primordial de revogar as fronteiras que foram estabelecidas entre as 
disciplinas, garantindo o objetivo da EA, segundo modos particulares e com 
resultados específicos como ressalta Japiassu (1976). Somente em alguns relatos, 
observou-se a EA sendo trabalhada exclusivamente na disciplina de Biologia, ou 
então, desta associada a outras disciplinas como Química e Física, o que 
caracteriza uma atividade multidisciplinar e não interdisciplinar. Os artigos voltados à 
análise das práticas metodológicas dos docentes na educação formal com EA 
costumam não informar se os mesmos atingem ou não o caráter de uma educação 
20 
 
crítica em suas atividades, porém estas pesquisas questionam e avaliam se os 
docentes abrangem a EA de forma interdisciplinar em seus diferentes contextos 
didáticos, mostrando mais uma vez a importância do tema ser abordado desta forma 

































5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A leitura e análise dos artigos relacionados à EA e horta escolar, nos faz 
refletir sobre a importância da interdisciplinaridade, para que este ensino seja 
inserido de forma contínua e efetiva, e não meramente aplicada em datas 
comemorativas, que torna este ensino superficial, ou seja, não se torna aplicável ao 
cotidiano dos alunos e, desta forma, não possibilita a mudança de hábitos e valores. 
Na interdisciplinaridade, o ensino deve ser dinâmico, e também tratado de forma 
transversal às disciplinas. 
A EA sendo apresentada de forma crítica, com análise e discussão das 
questões ambientais, fomenta um processo reflexivo nos alunos, o qual pode passar 
a questionar o modelo de sociedade não sustentável. Entretanto, ainda observam-se 
atividades superficiais e ingênuas que não propiciam o senso crítico dos alunos e 
não desvelam as raízes da problemática ambiental em toda sua complexidade. 
Outra observação importante é que as pesquisas possuem embasamento 
teórico, havendo a preocupação em descrever sobre as atividades de EA, mas não 
articulando pesquisa e prática. Logo, ressalta-se a importância de fomentar a práxis 
educativa para subsidiar o campo teórico e prático da EA. Acredita-se que esse 
trabalho, sendo desenvolvido no âmbito de um projeto de extensão, pode contribuir 
com esse avanço. 
Poucas são as pesquisas sobre a EA em instituições privadas de ensino, 
deste modo, também é pouco o que se sabe sobre a frequência com que estes 
estudos são aplicados aos alunos deste setor ou, ainda, como este tema é 
abordado. Sabendo-se que para obter mudanças significativas na sociedade a EA 
deve ser tratada de maneira homogênea, abrangendo todas as instituições de 
ensino formal, faz-se necessário realizar mais pesquisas sobre o tema dentro das 
redes de ensino privada, e avaliar a necessidade de implementar ou aprimorar as 
metodologias da EA nestas instituições. Além disso, não é interessante que a EA 
seja aplicada majoritariamente nas redes de educação infantil e ensino fundamental, 
sendo necessário uma maior preocupação em difundir esta prática para outras 
faixas etárias, abrangendo adultos e idoso. Na sociedade atual percebe-se certa 
dificuldade de aceitação por parte dos adultos responsáveis por jovens e crianças, 
em acatar suas sugestões em relação às mudanças de hábito, portanto, novamente 
nota-se a importância de difundir a EA pra adultos, acreditando também no fato dos 
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pais e outros responsáveis servirem de exemplo para a formação do caráter social 
das crianças e dos adolescentes. 
Evidencia-se uma escassez de publicações sobre a EA a região norte do 
país, o que leva a crer que haja uma menor ocorrência de projetos relacionados ao 
tema. Embora a EA seja subsidiada por bases legais, este amparo mostra-se ainda 
não tão uniforme em todo o país. Apesar da região norte possui a maior cobertura 
florestal e maiores áreas de proteção permanente, estas extensões naturais 
encontram-se sitiadas pela fronteira agrícola, e vem sendo diariamente assolada 
pelo impacto das atividades humanas. Desta forma, seria relevante promover 
trabalhos em EA relacionados às hortas escolares. 
E por fim, conclui-se reafirmando a importância deste trabalho para fomentar 
a base teórica do projeto de extensão Hortas Orgânicas e Pedagógicas no Ensino 
Infantil, assim como outros projetos que possam vir a ser desenvolvidos nesta área 
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